
diário oficial Nº 34.862   29Quinta-feira, 10 DE FEVEREIRO DE 2022

Vencimento Base – 200h 2.900,67
Aulas Suplementares – 53h 768,68

Gratificação de Magistério – VPNI 268,98
Gratificação pela Escolaridade – 80% 2.320,54

Adicional por Tempo de Serviço – 60% 3.132,73
Total de Proventos 9.391,60

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 757111
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 0097 DE 17 DE JANEIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - PROCESSO nº 2013/22672.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 combinado com o art. 40, § 5º, da Constitui-
ção Federal de 1988 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20/1998, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da 
Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, 
III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas 
pela Lei Complementar nº 49/2005; art. 37, § 2º, da Lei nº 5.351/1986 
c/c o Acórdão nº 55.856/2016 do TCE/PA e Parecer nº 03/2021 PROJUR/
IGEPREV; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 130, § 1º e caput, da Lei nº 
5.810/1994 c/c o art. 94, § 2º, da Lei Complementar nº 39/2002, com as 
alterações trazidas pela Lei Complementar nº 44/2003; art. 7º da Lei nº 
9.322/2021; art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 9.322/2021; art. 131, § 
1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da Lei nº 
5.351/1986, MARICELES TENORIO TORRES, mat. nº 476587/1, na função 
de Professor Classe Especial, nível I, pertencente ao quadro de pessoal 
da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nessa situação 
os proventos mensais de R$6.571,67(seis mil, quinhentos e setenta e um 
reais e sessenta e sete centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h 3.003,73
Aulas Suplementares – 48h 720,90

Gratificação de Magistério – VPNI 375,21
Adicional pelo Exercício da Função Gratificada de Diretora de Unidade Escolar – GD 2 127,73

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada 465,22
Adicional por Tempo de Serviço – 60% 1.878,88

Total de Proventos 6.571,67

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 757117
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 262 DE 25 DE JANEIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - PROCESSO nº 2018/135053.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da Constituição Federal de 
1988 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, art. 
2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, III e IV da Lei 
Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei Com-
plementar nº 49/2005; art. 37, § 2º, da Lei nº 5.351/1986 c/c o Acórdão 
nº 55.856/2016 do TCE/PA e Parecer nº 03/2021 PROJUR/IGEPREV; art. 6º 
da Lei nº 9.322/2021; art. 3º e Anexo II da Lei nº 9.322/2021; art. 140, in-
ciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 130, § 1º e caput, da Lei nº 5.810/1994 
c/c o art. 94, § 2º, da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
trazidas pela Lei Complementar nº 44/2003; art. 131, §1º, inciso X, da Lei 
nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da Lei nº 5.351/1986, MARIA 
DE NAZARE DAS CHAGAS MONTEIRO, mat. nº 517399/1, na função de 
Professor Classe II, nível I, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria 
de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nessa situação os proventos 
mensais de R$10.837,48 (dez mil, oitocentos e trinta e sete reais e qua-
renta e oito centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Aulas Suplementares – 56,5h

Gratificação de Magistério – VPNI
Gratificação de Titularidade

Gratificação pela Escolaridade – 80%
Adicional pelo Exercício de Função Gratificada de Vice Diretor de Unidade

Escolar GD-1 – 70%
Adicional por Tempo de Serviço – 60%

 Total de Proventos

  3.064,03
865,59
284,13
390,98

2.451,22
148,62

3.632,91
  10.837,48

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 756823
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AT AP Nº 281 DE 26 DE JANEIRO DE 2022
Dispõe sobre a ATUALIZAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE APO-
SENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PROCESSO Nº 
2012/46897.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Atualizar a Portaria AP nº 82 de 02 de janeiro de 2008, retificada atra-
vés da Portaria RET AP nº 948 de 25 de junho de 2009 que aposentou IEDA 
MARIA RIBEIRO RABELO, mat. nº 267201/1, de acordo com o art. 6º, inci-
sos I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03 c/c o art. 40, §5º, da 
Constituição Federal de 1988, o art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/05 
e o art. 54-A, incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/02, com as 
alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 49/05, art. 35, caput, 
e art. 37, §2º, da Lei nº 5.351/86 c/c o V. Acórdão nº 16.985/89 do TCE, 
art. 131, § 1º, inciso IX da Lei nº 5810/1994, combinado com o parágra-
fo único do art. 36 da Lei nº 5351/86, na função de Professor AD1-40.1, 
Ref. V, atual Professor Classe Especial, nível H, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, de forma que seja 
incluída a parcela Gratificação Progressiva prevista no art. 33, caput, da Lei 
nº 7.442/2010, procedendo a transformação da Gratificação de Magistério 
em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada com fulcro no art. 6º da 
Lei nº 9.322/2021, bem como a atualização da fundamentação das Aulas 
Suplementares com base no art. 37, § 2º, da Lei nº 5.351/1986 c/c o 
Acórdão nº 55.856/2016 do TCE/PA e Parecer nº 03/2021 PROJUR/IGE-
PREV, mantendo inalterado o Adicional por Tempo de Serviço, recebendo 
nessa situação os proventos mensais de R$8.410,92 (oito mil, quatrocen-
tos e dez reais e noventa e dois centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Aulas Suplementares – 78h

Gratificação de Magistério – VPNI
Gratificação Progressiva – 50%

Adicional por Tempo de Serviço – 55%
Total de Proventos

  2.988,79
  1.165,62
  296,37

  1.494,39
  2.465,75
 8.410,92

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022 com efei-
tos financeiros retroagindo a 01/09/2011 (data da implantação da Lei nº 
7.442/2010), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à 
época de retroação.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 756832
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 151 DE 20 DE JANEIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - PROCESSO nº 2018/129046.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da Constituição Federal de 
1988 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, art. 2º 
da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Constitu-
cional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, III e IV da Lei Com-
plementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei Comple-
mentar nº 49/2005; art. 37, § 2º, da Lei nº 5.351/1986 c/c o Acórdão nº 
55.856/2016 do TCE/PA e Parecer nº 03/2021 PROJUR/IGEPREV; art. 6º da 
Lei nº 9.322/2021; art. 7º da Lei nº 9.322/2021; art. 131, §1º, inciso IX, 
da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da Lei nº 5.351/1986, 
MARIA DO ROSARIO GUIMARAES MENDES, mat. nº 555754/1, na função 
de Professor Assistente PA – A, pertencente ao quadro de pessoal da Se-
cretaria de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$6.382,92 (seis mil, trezentos e oitenta e dois reais 
e noventa e dois centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Aulas Suplementares – 59h

Gratificação de Magistério – VPNI
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada

Adicional por Tempo de Serviço – 55%
Total de Proventos

  2.886,24
851,44
375,21
682,60

1.587,43
  6.382,92

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 756837
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 279 DE 26 DE JANEIRO DE 2022.
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - PROCESSO nº 2018/137842.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:


